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Guiana-Venezuela /

Maduro promete 
"recuperar" província

Presidente venezuelano celebra resultado do referendo sobre anexação do território vizinho 
do Essequibo, em que 95% dos eleitores apoiam medida. Especialistas minimizam impacto da votação e veem jogada política

Com a Faixa de Gaza prati-
camente isolada do mundo, em 
meio a um blecaute das teleco-
municações, as Forças de Defe-
sa de Israel (IDF) estenderam as 
incursões terrestres ao sul do 
enclave palestino e ampliaram 
a guerra ao movimento funda-
mentalista palestino Hamas. De-
zenas de tanques, veículos de 
transporte de tropas e retroes-
cavadeiras se deslocaram pela 
região de Khan Yunis, enquanto 
a população partia em fuga mais 
uma vez. “Não há lugar segu-
ro para irmos! Bombardeios por 
toda a parte”, desabafou a jorna-
lista palestina Sarah Hassan, por 
meio da rede social X. “É a noi-
te mais sangrenta que vivemos 

em minha cidade”, escreveu, na 
mesma rede social, o professor 
Muhammad Smiry, 30 anos, mo-
rador de Khan Yunis. 

“As IDF continuam operando 
contra o Hamas onde e quando 
precisarmos. Focamos no norte, 
mas, caso necessário, aumenta-
remos as operações, inclusive em 
toda a Faixa de Gaza”, afirmou ao 
Correio o brasileiro Rafael Ro-
zenszajn, major e porta-voz das 
IDF. “Não podemos comentar de-
talhes operacionais, mas as nos-
sas missões centrais permane-
cem as mesmas: trazer de volta 
todos os nossos reféns, desman-
telar o Hamas e restaurar a segu-
rança nas fronteiras de Israel. Ao 
fazê-lo, garantimos que a ajuda 

humanitária continua a chegar 
à população de Gaza.”

Mapa humanitário

Rozenszajn assegurou que o 
Exército israelense permite a fu-
ga de civis para áreas mais segu-
ras e “longe das zonas de confli-
to”. “Nós fornecemos um mapa 
com detalhes das áreas humani-
tárias seguras”, explicou. Ao ser 
questionado sobre uma invasão 
ao sul de Gaza, ele respondeu 
que não pode confirmar nem 
negar. “Onde for necessário fa-
zer incursões para desmantelar o 
Hamas, as IDF vão operar.”

Em visita à Faixa de Gaza, Mir-
jana Spoljaric — presidente do 

Comitê Internacional da Cruz 
Vermelha (CICV) — denunciou 
o sofrimento “intolerável” da po-
pulação civil. “Reitero o apelo ur-
gente para que se proteja os civis 
de acordo com as leis da guerra e 
que se permita a entrada de aju-
da sem obstáculos”, escreveu na 
rede social X, o antigo Twitter. Te-
dros Adhanom Ghebreyesus, di-
retor-geral da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), desafiou a 
ordem das IDF para esvaziar, em 
24 horas, um armazém de mate-
rial médico no sul de Gaza. “Pedi-
mos a Israel que retire a ordem e 
tome todas as medidas para pro-
teger os civis e as infraestruturas 
civis, incluindo os hospitais e as 
instalações humanitárias.”

Guerra se estende para o sul de Gaza

HORROR NO ORIENTE MÉDIO 

Palestinos feridos chegam ao Hospital Nasser, em Khan Yunis 
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A
o assinar e exibir a ata de 
notificação da “vontade 
absoluta e democrática 
expressada pelo povo ve-

nezuelano no referendo consulti-
vo em defesa da Guiana Essequi-
ba”, o presidente da Venezuela, 
Nicolás Maduro, comemorou o 
resultado e declarou: “Essa con-
sulta é vinculante e, na condição 
de chefe de Estado, acato o man-
dato”. De acordo com o Conselho 
Nacional Eleitoral (CNE), 95% 
dos eleitores apoiaram a criação 
de uma província venezuelana 
no Essequibo, território disputa-
do com a Guiana e rico em petró-
leo. “A decisão que vocês toma-
ram dá um impulso vital podero-
síssimo (...) Agora, sim, vamos re-
cuperar os direitos da Venezuela 
históricos na Guiana Essequiba; 
agora, sim, vamos fazer justiça”, 
afirmou Maduro. 

Elvis Amoroso, presiden-
te do organismo, anunciou que 
10.431.907 venezuelanos — 35% 
da população e mais da metade 
do eleitorado (20,7 milhões) — 
participaram da votação. “Se o 
referendo consultivo não é vin-
culante, o que é? Se a voz do po-
vo não é vinculante, o que é?”, in-
dagou Maduro.

Além da nova província, os 
eleitores aprovaram a conces-
são de nacionalidade venezue-
lana a seus 125 mil habitantes, 
que representam 15% dos cida-
dãos guianenses. As primeiras 
reações em Georgetown, capi-
tal da Guiana, foram de cautela. 
“Temos que permanecer sempre 
vigilantes. Embora não acredite-
mos que ele vá ordenar uma in-
vasão, temos que ser realistas so-
bre o ambiente na Venezuela e o 
fato de que o presidente Maduro 
pode fazer algo muito imprevisí-
vel”, declarou Hugh Todd, chan-
celer guianense. 

Especialistas veem uma ma-
nobra de Maduro para tentar for-
talecer o próprio capital políti-
co, dias depois de a oposição es-
colher a deputada María Corina 
Machado como candidata ao Pa-
lácio de Miraflores em 2024. 

Em entrevista ao Correio, o 
embaixador Victor Rodríguez Ce-
deño, ex-membro da Comissão 
de Direito Internacional na ONU 
e professor de direito internacio-
nal, qualificou de “inaceitável” 
a anexação do território de Es-
sequibo. “O caso estava em um 
processo judicial ante a Corte In-
ternacional de Justiça (CIJ), onde 
cabe à Venezuela reclamar a sua 
titularidade jurídica. Um referen-
do seria algo contrário ao direito 

 » RODRIGO CRAVEIRO

Maduro (E) mostra a ata com o resultado da consulta popular de domingo, aplaudido pelo chefe do Conselho Nacional Eleitoral, Elvis Amoroso 
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"Para Maduro, o 
Essequibo não é importante. 
Lamentavelmente, eles 
(venezuelanos) não lutaram 
pelo reconhecimento 
da soberania sobre o 
território de Essequibo. 
Agora, reclamam isso por 
motivações políticas internas, 
para obter votos aos projetos 
políticos rejeitados pela 
maioria dos venezuelanos. 
Maduro não teve o respaldo 
esperado no referendo, e os 
números foram falsificados."

Víctor Rodríguez Cedeño, 
embaixador, ex-membro 
da Comissão de Direito 
Internacional na ONU e da 
Corte Internacional de Justiça
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Eu acho...

"Do ponto de vista 
diplomático, a tentativa 
da Venezuela de reter o 
território do Essequibo 
não terá nenhum respaldo. 
Provavelmente, poderia 
haver alguma expressão 
mais ou menos solidária 
da Argentina, por conta 
das Malvinas. Não vejo 
muita possibilidade de uma 
invasão militar venezuelana. 
O governo de Maduro sai 
do referendo com uma 
votação 10% menor do que 
o padrão eleitoral. Isso não 
dá a Maduro mandato para 
fazer qualquer coisa."

Héctor Faúndez Ledesma, 
professor de direito 
internacional da Universidad 
Central de Venezuela

internacional. Os venezuelanos e 
a comunidade internacional não 
podem aceitar que se anexe um 
território dessa maneira. Existem 
formas de chegar a um arranjo e 
apelar à Corte Internacional de 
Justiça”, explicou.

Cedeño disse que Essequi-
bo não importa muito à Vene-
zuela. “O interesse de Madu-
ro é mais por razões políticas 
internas, pois ele é visto como 
um líder que levanta a bandeira 
do patriotismo, do nacionalis-
mo, da recuperação do territó-
rio de Essequibo. O que ele quer, 

simplesmente, é um benefício 
político interno. Ele está aterro-
rizado ante a ascensão da candi-
datura de María Corina Machado 
para as eleições de 2024. Macha-
do significa, para 80% dos vene-
zuelanos, a esperança em regres-
sarem à democracia.”

Professor de direito interna-
cional da Universidad Central de 
Venezuela, o advogado venezue-
lano Héctor Faúndez Ledesma 
minimiza os impactos do refe-
rendo de domingo. “Qual o efei-
to da votação ante o processo na 
Corte Internacional de Justiça? 

No meu entender, zero. O resul-
tado do referendo não afetará, 
em absoluto, os procedimentos 
que estão em curso na Corte In-
ternacional de Justiça. Não te-
rá nenhum efeito prático”, disse 
ao Correio. Ele também descar-
ta uma aventura militar de Ma-
duro no país vizinho. “Honesta-
mente, não acredito nisso. A ca-
pacidade militar da Venezuela é 
dez vezes superior à da Guiana. 
Seria uma aventura sem respal-
do da comunidade internacional 
e isso causaria mais danos a Ma-
duro e à Venezuela. 

Para Ledesma, Maduro usa 
o referendo como desculpa pa-
ra abandonar o processo na CIJ. 
“Parece que os advogados da Ve-
nezuela não têm pronto o docu-
mento de contramemória que 
deve ser apresentado à Corte em 
2024. Sob esse ponto de vista, 
Maduro acreditava que a melhor 
opção seria sair do processo. No 
âmbito interno, parece que o que 
havia por trás do referendo era 
o desejo de levantar a imagem 
do presidente da República en-
volto na bandeira nacional. Ele 
apostava que o referendo conta-
ria com grande participação na-
cional, maior do que a registra-
da durante as primárias da opo-
sição. Isso não ocorreu.”

“Bom senso”

No domingo, ao comentar o 
referendo, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva disse esperar 
que o “bom senso” prevaleça en-
tre Caracas e Georgetown. “O que 
a América do Sul não está preci-
sando é de confusão”, acrescen-
tou Lula. Os Estados Unidos ad-
vertiram Maduro que a disputa 
com a Guiana não pode ser resol-
vida por meio de uma consulta 
popular. O porta-voz do Depar-
tamento de Estado norte-ame-
ricano, Matthew Miller, esclare-
ceu que Washington defende o 
respeito à fronteira estabelecida 
em 1899, “enquanto não houver 
um acordo entre as partes ou um 
organismo competente decidir”. 

Em 60 dias de guerra, com-
pletados hoje, quase 16 mil pes-
soas morreram na ofensiva lan-
çada pelas IDF em resposta a um 
massacre cometido pelo Hamas, 
em 7 de outubro, quando 1.200 

civis israelenses e estrangeiros 
foram assassinados em 20 kib-
butzim do sul de Israel. Desde o 
início da ofensiva terrestre, Israel 
perdeu 75 soldados e outros 326 
durante o atentado. (RC)


